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Aos Administradores da Sociedade Beneficente São Camilo. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Sociedade Beneficente São Camilo (Entidade), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em
nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sociedade Beneficente São Camilo, em
31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação a Sociedade Beneficente São Camilo, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissi-
onais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropri-
ada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria
são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações
financeiras e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Provisões para riscos cíveis, trabalhistas e tributários - Individuais e Consolidado: Conforme descri-
to na nota explicativa 12, a Entidade e suas filiais são parte em ações judiciais, decorrentes de sua operação,
nas esferas civil, trabalhista e tributária. A mensuração, o reconhecimento contábil como uma provisão e a
respectiva divulgação de contingências, relativas a essas ações judiciais, requerem julgamento da Entidade
e de seus assessores jurídicos. Mudanças nas premissas utilizadas pela Entidade para exercer esse julga-
mento significativo, ou mudanças nas condições externas, incluindo o posicionamento das autoridades nos
âmbitos cíveis, trabalhistas e tributárias, podem impactar significativamente o montante de provisão reco-
nhecido nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como nossa auditoria conduziu
esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros, a avaliação das políticas con-
tábeis aplicadas pela Entidade para a classificação de perdas, incluindo a avaliação do julgamento sobre a
mensuração dos montantes a serem registrados como provisão para riscos cíveis e trabalhistas e a apli-
cação adequada e consistente do julgamento durante todos os períodos apresentados. Analisamos a sufici-
ências das provisões reconhecidas e dos valores de contingências divulgados e que levaram em conside-
ração as avaliações preparadas pelos assessores jurídicos internos e externos da Entidade. Obtivemos
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evidências sobre os riscos de perdas considerados pela Entidade nos principais processos e reclamatórias
e posições adotadas, incluindo a documentação existente, pareceres e opiniões legais preparados por as-
sessores internos e externos, bem como a obtenção de confirmações externas dos assessores da Entidade
sobre o estágio atual e classificação de riscos envolvendo os casos mais significativos. Provisão para
créditos de liquidação duvidosa – Controladora e Consolidado: Conforme descrito nas notas expli-
cativas 4, a estimativa da provisão para créditos de liquidação duvidosa envolve julgamento significativo por
parte da Entidade. A determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa considera critérios e
metodologias que são documentados em políticas internas e exigem, por sua natureza, a utilização de
julgamentos e premissas por parte da Entidade, que incluem análises sobre fatores externos e condições
econômicas gerais, e internos, tais como histórico de pagamentos do devedor e considerações sobre acor-
dos financeiros. Devido ao julgamento envolvido para a determinação da provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa e ao impacto que eventuais alterações nas premissas usadas em sua determinação poderiam
ter nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, consideramos esse assunto significativo
para a nossa auditoria.  Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de
auditoria incluíram, dentre outros, a avaliação do desenho, da implementação e a efetividade operacional dos
controles internos relacionados à identificação e registro das contas a receber. Avaliamos, por amostragem,
a suficiência dos critérios, premissas e dados utilizados pela Entidade para determinar os níveis de
inadimplência atentando para políticas de recebimento de créditos de difícil liquidação em comparação com
dados históricos, a existência de garantias, e recalculamos o saldo de provisão com base no prazo de atraso
das contas a receber. Adicionalmente, analisamos se historicamente as provisões efetuadas pela Compa-
nhia tem se materializado e consideramos esse histórico em comparação com as premissas utilizadas pela
Entidade para a provisão registrada no período. Responsabilidades da administração e da governança
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que
a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distor-

ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria ob-
tidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defi-
ciências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
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18. Ajuste de Exercícios Anteriores: A Entidade contabilizou ajustes de exercícios anteriores decorrentes das
seguintes unidades:
Unidade                    2017
Hospital Santa Casa de Itu - Itu/SP (45.434,35)
Hospital São José – Balsas/MA (13.500,00)
Hospital Monsenhor Horta – Mariana/MG (281.575,64)
Hospital Maternidade Belarmina Monte – São Gonçalo do Amarante/RN (15.529,38)
Total (356.039,37)

A entidade efetuou ajustes de exercícios anteriores decorrentes da prática contábil principal-
mente relacionadas às baixas de provisões e ajustes de saldos anteriores relacionados a tran-
sição e integração do sistema contábil dos módulos financeiros, incorporado ao Patrimônio
Liquido. 19. Aplicações de Recursos: Os recursos da Entidade foram aplicados em suas
finalidades institucionais de conformidade com o seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas
despesas e investimentos patrimoniais. 20. Cobertura de Seguros: Para atender medidas
preventivas a entidade efetua contratação de seguro em valor considerado suficiente para co-
bertura de eventuais sinistros.

...continuação

MULTIMONEY CORRETORA DE CÂMBIO LTDA.
CNPJ(MF) nº 12.586.596/0001-32

BALANÇOS PATRIMONI AIS ENCERRADOS EM (Valores em R$ Mil)
ATIVO   NE    31/12/17    31/12/16
CIRCULANTE        12.373        11.771
Disponibilidades 3.g 9.629 11.198
Outros Créditos 4         2.613            461
Carteira de câmbio 1.562 -
Rendas a receber 140 99
Diversos 911 367
(Provisão p/outros créditos liq. duvidosa) - (5)
Outros Valores e Bens            131            112
Despesas antecipadas 131 112
NÃO CIRCULANTE            690            714
Realizável a Longo Prazo              11               6
Outros Créditos 8              11               6
Diversos 11 6
Imobilizado de Uso 3.d            670            695
Outras imobilizações de uso 1.289 1.158
(Depreciações acumuladas) (619) (463)
Intangível 3.d               9              13
Ativos Intangíveis 19 19
(Amortização acumulada)            (10)              (6)
TOTAL DO ATIVO        13.063        12.485

PASSIVO   NE    31/12/17    31/12/16
CIRCULANTE        7.918        8.196
Relações Interdependencias        1.387        2.154

Recursos em trânsito de terceiros 1.387 2.154
Outras Obrigações 4        6.531        6.042

Carteira de câmbio 1.630 674
Sociais e estatutárias 260 255
Fiscais e previdenciárias 717 706
Diversas 3.924 4.407

NÃO CIRCULANTE              6              6
Exigível a Longo Prazo              6              6
Outras Obrigações 8              6              6

Diversas 6 6
PATRIMÔNIO LÍQUIDO        5.139        4.283
Capital: 6        4.887        4.532

De Domiciliados no país 4.887 4.532
Reservas de lucros   252 -
(Prejuízos acumulados)               -          (249)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO      13.063      12.485

Demonstração dos Resultados 2ºSem/17   31/12/17   31/12/16
Receitas de Intermediação Financeira     15.549     28.943     24.282
Resultado com instr. financ. derivativos (25) (19) 52
Resultado de operações de câmbio 15.574 28.962 24.230
Despesas da Intermediação Financeira             -             5            (3)
Provisão p/créditos de liquid. duvidosa - 5 (3)
Res. Bruto da Intermediação Financeira 15.549 28.948 24.279
Outras Receitas/Despesas Operacion.    (14.490)     (27.727)    (23.156)
Receitas de prestação de serviços 1.313 2.549 2.526
Despesas de pessoal (5.262) (10.343) (9.754)
Outras despesas administrativas (9.316) (17.900) (14.575)
Despesas tributárias (913) (1.738) (1.467)
Outras receitas operacionais 156 229 203
Outras despesas operacionais (468) (524) (89)
Resultado Operacional 1.059 1.221 1.123
Resultado não Operacional - - 12
Res. Antes da Trib. s/o Lucro e Particip. 1.059 1.221 1.135
Imposto de Renda e Contrib. Social (339) (414) (358)
Provisão para imposto de renda (181) (217) (186)
Provisão para contribuição Social (158) (197) (172)
Lucro Líquido (Prej.) do Exercício/Sem.  720  807   777
Juros de Capital Próprio (306) (306) (300)
Nº de cotas....................................: 4.886.600 4.886.600 4.531.600
Lucro/(Prejuízo) por cota .............R$  0,15  0,17  0,17
Demonstração do Resultado Abrangente
Resultado do Semestre/Exercício         720          807          777
Resultado Abrangente Total 720 807 777

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Res. Espec. Lucros/Prej.

Eventos                .  Realizado    de Lucros Acumulados     Total
Saldos em 01/07/17 4.532 - (162) 4.370
Aumento de capital 355 - - 355
Lucro líq./(prejuízo)
  do semestre - - 720 720
Destinações:               -             252             (558)      (306)
Juros capital próprio (306) (306)
Res. especial de lucros 252 (252) -
Saldos em 31/12/2017 4.887 252 - 5.139
Mutações do Semestre: 355 252 162 769
Saldos em 01/01/17 4.532 - (249) 4.283
Aumento de capital 355 - - 355
Lucro líq./(prejuízo)
  do exercício - - 807 807
Destinações:               -             252             (558)      (306)
Juros capital próprio (306) (306)
Res. especial de lucros 252 (252) -
Saldos em 31/12/2017 4.887 252 - 5.139
Mutações do Exercício: 355 252 249 856
Saldos em 01/01/16 4.532 - (726) 3.806
Lucro líq./(prejuízo)
  do exercício - - 777 777
Destinações:               -                 -             (300)      (300)
Juros capital próprio (300) (300)
Saldos em 31/12/16 4.532 - (249) 4.283
Mutações do Exercício: - - 477 477

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto
Fluxos de caixa ativid. operacionais 2ºSem/17   31/12/17   31/12/16
Lucro líquido/(prej.) semestre/exercício 720 807 777
Depreciações e amortizações 78 160 155
Provisão p/créditos de liquid. duvidosa - - 3
Provisão de impostos no resultado         339          414          358

      1.137       1.381       1.293
Variação de Ativos e Obrigações      (2.158)      (2.868)       4.902
(Aumento) redução de outros créditos (1.660) (2.141) 2.294
(Aum.)redução de outros valores e bens (112) (19) 19
Aum. (red.) relações interdependencias (197) (767) 2.154
Aumento(redução) em outras obrigações        (189)           59          435
Caixa líq. prov. das ativ. operacionais      (1.021)      (1.487)       6.195
Fluxos de caixa ativ. de investimento
Alienações de: Imobilizado de uso - - 11
Inversões em: Imobilizado de uso (99) (131) (220)
Caixa líq. usado ativid. de investimento (99) (131) (209)
Fluxos de caixa ativ. de financiamento
Recebimento pela integralização de capital 355 355 -
Pagamento de juros de capital próprio (306) (306) (300)
Caixa líq. usado atividades de financ. 49 49 (300)
Aumento líq. de caixa e equiv. de caixa      (1.071)      (1.569)       5.686
Caixa e equivalentes de caixa
  no início do semestre/exercício 10.700 11.198 5.512
Caixa e equivalentes de caixa
  no fim do semestre/exercício 9.629 9.629 11.198

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis (R$ Mil)
1. Contexto Operacional: A Multimoney Corretora de Câmbio Ltda, constitu-
ída em 17 de maio de 2010, iniciou suas atividades em 17 de agosto de 2010
e vem operando regularmente no mercado financeiro. Tem por objeto social
exclusivo a intermediação em operações de câmbio e a prática de operações
no mercado de câmbio. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As
demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os
Pronunciamentos, as Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC, e apresentadas com as diretrizes esta-
belecidas pelo Banco Central do Brasil, através do Plano Contábil das Insti-
tuições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF. Estas informações contá-
beis foram aprovadas pela Diretoria da Corretora em 31 de janeiro de 2018. 3.
Resumo das Principais Práticas Contábeis: a) Apuração de resultado: Os
resultados das operações de compra e venda de títulos e valores mobiliários
são apurados por ocasião da concretização das operações. As demais recei-
tas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. b) Estimati-
vas contábeis: As demonstrações contábeis incluem estimativas e premis-
sas revisadas periodicamente pela Corretora, como a mensuração de provi-
são para outros créditos de liquidação duvidosa, valorização de determina-
dos instrumentos financeiros, passivos contingentes, avaliação do valor de
recuperação de ativos e vida útil de determinados ativos. Os resultados efe-
tivos podem ser diferentes destas estimativas e premissas, devido a impre-
cisões inerentes ao processo de sua determinação. c) Títulos e valores
mobiliários e instrumentos financeiros derivativos: Os títulos e valores
mobiliários são classificados nas categorias de acordo com a intenção da
Administração: em negociação, disponíveis para venda e mantidos até o
vencimento. Os títulos classificados na categoria “para negociação” são
apresentados no ativo circulante e avaliados pelo valor de mercado, os clas-
sificados na categoria “disponíveis para venda” são avaliados pelo valor de
mercado e os classificados na categoria “mantidos até o vencimento” são
contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos contrata-
dos. Os ajustes ao valor de mercado dos títulos classificados na categoria
“para negociação” são contabilizados em contrapartida à conta de receita ou
despesa do período. Os ajustes ao valor de mercado dos títulos classifica-
dos na categoria “disponíveis para venda” são contabilizados em
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, deduzido dos efeitos
tributários e na venda definitiva dos títulos, estes ajustes são transferidos
para as respectivas contas de resultado do período. d) Imobilizado de Uso
e Intangível: Imobilizado de Uso: São registrados pelo custo de aquisição e
a depreciação foi calculada pelo método linear, com base em taxas que le-
vam em consideração a vida útil e econômica dos bens, sendo de 20% a.a.
para “Sistema de Processamento de Dados e Sistemas de Transporte” e de
10% a.a. para as demais contas. Intangível: são registrados os direitos ad-
quiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção
da Instituição, ou exercidos com essa finalidade. São representados por
softwares, registrados pelo custo de aquisição e amortizados pelo método
linear, com base na vida útil estimada e segundo parâmetros e taxas estabe-
lecidos pela legislação tributária à taxa de 20% a.a. e) Provisão para Impos-
to de renda e Contribuição social: A provisão para o imposto de renda é
constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de

10% sobre os lucros que excederem R$ 240 no ano. A provisão para contri-
buição social estava sendo calculada à alíquota de 15%, após efetuados os
ajustes determinados pela legislação fiscal. Em 21 de maio de 2015, foi
publicada a Medida Provisória 675/2015, que alterou a alíquota da Contribui-
ção Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) das Instituições Financeiras de 15%
para 20%, com eficácia a partir de 01 de setembro de 2015, convertida pela
Lei 13.169 de 6 de outubro de 2015. f) Contingências: Os passivos contin-
gentes são reconhecidos quando, baseado na opinião de assessores jurídi-
cos, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou admi-
nistrativa, gerando uma provável saída de recursos para a liquidação das
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi-
ciente segurança. Os ativos contingentes são reconhecidos quando a admi-
nistração possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou
decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. g)
Caixa e Equivalentes de Caixas: Caixa e equivalentes de caixa são repre-
sentados por disponibilidades em moeda nacional e estrangeiras, cujo ven-
cimento das operações na data de efetiva aplicação seja igual ou inferior a
90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, que são
utilizados pela Corretora para gerenciamento de seus compromissos de cur-
to prazo. 31/12/2017 31/12/2016
Disponibilidades         9.629       11.198
Caixa 2.686 2.147
Depósitos Bancários 2.574 5.884
Disponibilidades em moedas estrangeiras 4.369 3.167

Total Caixa e equivalentes de caixa 9.629 11.198
4. Composição de Saldos Relevantes
Ativo Circulante 31/12/2017 31/12/2016
Outros Créditos
Carteira de câmbio         1.562               -
  Direito sobre vendas de câmbio  1.562 -

Rendas a receber           140             99
Comissões e corretagens a receber 42 -
Corretagem de câmbio a receber 55 99
Serviços prestados a receber 43 -

Diversos           911           367
Adiantamentos e antecipações 40 23
Adiantamentos por conta de imobilização 10 -
Depósitos para compra valores e bens 13 196
Dep. em garantia (Auto de Apreensão - ver NE 13) 619 -
Pagamentos a Ressarcir 35 32
Impostos e contribuições a compensar 34 19
Devedores diversos - País 160 97

Passivo Circulante
Outras obrigações
Carteira de câmbio         1.630           674
  Câmbio vendido a liquidar 1.565 -
  Obrigação por vendas realizadas-Tx flutuantes 65 674

Sociais e Estatutarias           260           255
Remuneração de capital proprio 260 255

Fiscais e previdenciárias           717           706
Impostos e contribuições sobre lucros 81 2
Impostos e contribuições a recolher 636 704

Diversas         3.924         4.407
Obrig. p/ aquis. de bens e direito 22 40
Provisão p/pagtos. a efetuar 1.208 971
Credores diversos - país 2.110 3.396
Credores diversos - país
  (Auto de Apreensão - ver NE 13) 584 -

5. Relações Interdependencias: Em 31 de dezembro de 2017 refere-se a
ordens de pagamento a cumprir em moedas estrangeiras no montante de R$
1.387 (R$ 2.154 em 2016). 6. Capital Social: O capital social de R$ 4.887
está representado por 4.886,600 cotas, totalmente integralizadas na data do
balanço, por acionistas domiciliados no país. Em alteração contratual em 06
de julho de 2017, foi deliberado o aumento do capital social de R$ 4.532 para
R$ 4.887, mediante a emissão de 355.000 cotas, homologado pelo Banco
Central do Brasil em 08 de agosto de 2017. 7. Juros de Capital Próprio: No
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017 foram pagos juros sobre
capital próprio no montante de R$ 306 (R$ 300 em 2016), conforme faculta o
artigo 9º da Lei 9249/95. 8. Contingências: Os processos judiciais em curso,
cuja expectativa de perda foi considerada provável pelos assessores jurídi-
cos, foram objeto de constituição da provisão para contingências, o saldo
das provisões constituídas e os respectivos depósitos judiciais foram:

Saldo Depósito Saldo Depósito
contingências judicial(ativo) contingências judicial(ativo)
             2017              2017              2016              2016

Outros
  Passivos                   6                   6                   6                   6
Total                   6                   6                   6                   6
8.1. Natureza das contingências: A Corretora é parte envolvida em proces-
sos em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera admi-
nistrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por

depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes des-
ses processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada
pela opinião de seus consultores legais externos. 8.2. Passivos contingen-
tes: Em 31/12/2017, existiam processos judiciais cuja avaliação de risco
efetuada pelos assessores legais foi de risco possível. O passivo contingen-
te é incerto e depende de eventos futuros para determinar se existe proba-
bilidade de saída de recursos, assim sendo não foram provisionados os pro-
cessos de risco possível, que estavam avaliados pelos advogados no mon-
tante de R$ 24 (R$ 55 em 2016). 9. Gerenciamento da Estrutura de Capital:
Visando o atendimento à Resolução 3.988 de 30/06/2011 do Banco Central
do Brasil, a instituição, adotou uma política de gerenciamento de capital que
constitui um conjunto de princípios, procedimentos e instrumentos que asse-
guram a adequação de capital da instituição de forma tempestiva,
abrangente e compatível com os riscos incorridos pela instituição de acordo
com a natureza e complexidade dos produtos e serviços oferecidos a seus
clientes. 10. Risco Operacional: Foram desenvolvidas ações visando à
implementação de estrutura de gerenciamento de risco operacional, em con-
formidade com a Resolução CMN 3.380, que alcançam o modelo de gestão,
o conceito, as categorias e política de risco operacional, os procedimentos
de documentação e armazenamento de informações, os relatórios de geren-
ciamento do risco operacional e o processo de divulgação das informações.
11. Risco de Mercado: O gerenciamento de risco de mercado é efetuado de
forma centralizada, por área administrativa que mantêm independência com
relação à mesa de operações. A Instituição encontra-se apta a atender as
exigências da resolução CMN 3.464 que trata da estrutura de gerenciamento
do risco de mercado, nos prazos estabelecidos. 12. Ouvidoria: O componen-
te organizacional encontra-se em funcionamento, desde 18 de fevereiro de
2011, e a sua estrutura atende às disposições estabelecidas por meio da
Resolução CMN 4.433, de 23 de julho de 2015. 13. Eventos Extraordinários:
Em 17 de outubro de 2017 foi lavrado o Auto de Apreensão nº 323/2017 na
Delegacia de Polícia Federal em Itajaí/SC, do material abaixo mencionado:
Moedas Quantidade Equivalente em R$ Mil
AED – Dirham 500 1
AUD – Dólares Australianos 1.000 2
CAD – Dólares Canadenses 400 1
CLP – Peso Chileno 1.330.000 7
CNY – Renminbi Chines 15.200 8
GBP – Libra Esterlina 3.000 13
JPY – Ienes 90.000 3
EUR – Euros 68.000 270
USD - Dólares 95.000 314
Total (Ver NE 4) 1.603.100 R$ 619
A referida apreensão foi efetuada em razão da necessidade de se averiguar
o real destino das moedas, as circunstâncias e conformidade de gestão em
relação às normas do Banco Central do Brasil.

A DIRETORIA
REINALDO DANTAS - Contador CRC-1SP 110330/O-6

Relatório do Auditor Independente
Sobre as Demonstrações Contábeis

São Paulo, 19 de abril de 2018. Ilmos. Senhores Diretores e Cotistas da
Multimoney Corretora de Câmbio Ltda. São Paulo SP. Opinião: Examina-
mos as demonstrações contábeis da Multimoney Corretora de Câmbio
Ltda. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício e semestre
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Multimoney Corretora de Câmbio Ltda. em 31 de dezembro de 2017, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício e
semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”. Somos independentes em relação à “Instituição”, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do audi-
tor: A administração da “Instituição” é responsável por essas outras informa-
ções que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre
as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse rela-
tório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, conside-
rar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-

trações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da gover-
nança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis ‘as “Institui-
ção” autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis,
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda
liquidar a “Instituição” ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da “Instituição” são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi-

ficamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da “Instituição”. • Avaliamos
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da “Instituição”. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a “Institui-
ção” a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos.

Veneziani Auditores Independentes - CRC 2SP13744/O-1
Sidney Rey Veneziani - Contador CRC 1SP061028/O-1

ATIVO R$ Mil
CIRC. E REALIZÁVEL A L. PRAZO      15.693
Disponibilidades    7.417
Aplicações Interfinanc. Liquidez       2.761

Aplicações no mercado aberto    2.761
TVM e Instrum. Financ. Derivativos       3.615

Carteira Própria    3.212
Vinculados à Prestação de Garantias     403
Vinculados ao Banco Central -

Outros Créditos        1.639
Carteira de Câmbio    560
Rendas a Receber     110
Negociação e Intermed. de Valores   28
Diversos    968
(Provisão p/ Outros Créditos de
    Liq. Duvidosa)   (27)

Outros Valores e Bens           261
Despesas Antecipadas     261

PERMANENTE           988
Imobilizado de Uso           428

Outras Imobilizações de Uso    1.101
(Depreciações Acumuladas)     (673)

Diferido               -
(Amortização Acumulada) -

Intangível            560
Outros Ativos Intangíveis    738
(Amortização Acumulada)   (178)

TOTAL DO ATIVO      16.681

PASSIVO R$ Mil
CIRC. E EXIGÍVEL A L. PRAZO      10.599
Relações Interdependências             50

Ordens de Pagamentos em Moedas    50
Obrigações por Empréstimos               -

Emprést. no País-outras instituições  -
Outras Obrigações      10.549

Carteira de Câmbio  3.287
Sociais e Estatutárias    2
Fiscais e Previdenciárias     1.145
Negociação e Intermed. de Valores     -
Diversas    6.115

PATRIMÔNIO LIQUIDO AJUSTADO        6.082
Capital :        4.098

De Domiciliados no País      4.098
Reservas de Capital -
Reservas de Lucros      1.716
Ajustes ao Valor de Merc. TVM Deriv.    209
Lucros ou Prejuízos Acumulados     -
(-) Ações em Tesouraria -
Contas de Resultado             59

Receitas Operacionais     10.837
(Despesas Operacionais)     (10.684)
Receitas não Operacionais  -
(Despesas não Operacionais    (13)
(Imposto de Renda)    (42)
(Contribuição Social)    (39)

TOTAL DO PASSIVO e Patr.  Líquido     16.681

BALANCETE PATRIMONIAL Em 31 de Março de 2018

LUIZ CARLOS MACHADO  -  Diretor
REINALDO DANTAS  -  Contador CRC - 1SP 110330/O-6

TREVISO
CORRETORA DE CÂMBIO S.A.

CNPJ (MF) 02.992.317/0001-87

Construtora Toda do Brasil S/A
CNPJ/MF Nº 43.362.441/0001-46 - NIRE Nº 35300059417

Ata da AGOE realizada em 09/04/18
Data e Hora: 09/04/18 às 11hs. Local: Sede social à Rua Manoel da Nóbrega, 1280 - 3º andar, SP/
SP. Presença: Acionistas, representando a totalidade do Capital Social. Publicações: Dispensada, 
consoante o disposto no parágrafo 4º do Artigo 124, Lei nº 6.404/76. Mesa Diretora: Presidente, 
Naohiko Imagawa, Secretário, Hidemasa Goto Ordem do Dia: Aprovação do Balanço Patrimonial e 
as demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/12/17, a destinação 
do resultado do exercício e os honorários da Diretoria. Deliberações: Após examinarem e discutirem 
os assuntos constantes da ordem do dia, os acionistas tomaram as seguintes deliberações: 1) 
Por unanimidade de votos, foram aprovados o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/12/17, publicado no DOESP, e no Jornal 
Empresas & Negócios ambos no dia 07/04/18. 2) Com relação ao prejuízo do exercício encerrado 
em 31/12/17, no valor de R$ 3.676.866,08, foi deliberada a compensação com o saldo da conta de 
Reservas Estatutárias, conforme Artigo 29 do Estatuto Consolidado, ficando na conta de Reserva 
Estatutárias o saldo de R$ 21.591.123,58. 3) Foi fixado o valor anual de até R$ 1.450.000,00, a 
título de honorário da Diretoria, para o ano de 2018, cabendo aos membros estabelecerem os 
honorários mensais de cada um. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, franqueada a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém se manifestou, suspenderam-se os trabalhos pelo 
tempo necessário para a lavratura da presente ata. Reaberta, esta foi lida, aprovada e assinada por 
todos os presentes. aa) Acionistas presentes Toda Corporation (representada pelo seu procurador 
Naohiko Imagawa), Sr. Naohiko Imagawa e Sr. Hidemasa Goto. Naohiko Imagawa - Presidente e Sr. 
Hidemasa Goto - Secretário, declaramos estar conforme original lavrada em livro próprio. São Paulo, 
09/04/18. Naohiko Imagawa - Presidente; Hidemasa Goto - Secretário. Jucesp nº 193.252/18-1 em 
20/04/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Fátima Silano (*)

A rotina das pessoas está cada 
vez mais agitada e a luta 
contra o relógio é diária, 

uma vez que a lista de tarefas 
para cumprir em um dia costuma 
ser extensa e fatores comuns das 
grandes cidades - como distância 
e trânsito, por exemplo – difi cul-
tam a realização das tarefas com 
agilidade. Para aqueles que têm 
fi lhos, a situação pode ser ainda 
mais complexa. 

Você já imaginou como seria 
se a tecnologia nos auxiliasse a 
controlar todas essas situações? 

Se você está pensando que já 
utiliza a tecnologia para otimizar o 
dia a dia de sua família utilizando 
os grupos de conversa on-line, 
por exemplo, você está enganado. 
Claro que essas funcionalidades 
são grandes facilitadores da co-
municação, no entanto, existem 
outras soluções, ligadas à Internet 
das Coisas (IoT), que permitem 
que os responsáveis de uma casa 
consigam controlar todos os cô-
modos do imóvel - em tempo real 
- mesmo estando a quilômetros 
de distância. Essa automatização 
garante segurança e conforto de 
quem a adota.

Segundo pesquisa realizada pela 
Associação Brasileira de Automa-
ção Residencial (Aureside), esse 
mercado projetou um crescimento 
anual de 11,36% entre 2014 e 2020. 
Claro que ainda existe um grande 
potencial para ser explorado no 
Brasil mas, atualmente, os arquite-
tos e engenheiros já estão desenvol-
vendo seus projetos voltados para 
essas exigências. Por outro lado, as 
pessoas também estão passando a 
olhar a inclusão dessas facilidades 
como algo que vai muito além de 
um custo, já que proporcionam 
uma melhor qualidade de vida e 
auxiliam na redução de gastos com 
luz e água.

O investimento de um projeto 
como esse também é percebido 
quando olhamos para o aumento de 
segurança que ele propicia com o 
uso de câmeras de monitoramento. 
Com a instalação dos equipamentos 
é possível acompanhar pelo celular 
tudo o que está acontecendo em 
sua casa e, caso seja necessário, 
com apenas um comando é possível 
autorizar ou bloquear a entrada 

das pessoas. 
Mais um benefício das câmeras é 

o acompanhamento de tudo o que 
está acontecendo em tempo real, 
ou seja, é possível verifi car se as 
crianças estão fazendo algo que 
não deveriam ou se o animal de es-
timação está com algum problema. 
Nas escolas o monitoramento tam-
bém é possível. Existem algumas 
delas que já estão equipadas e os 
pais podem ter acesso às imagens 
a qualquer momento do dia, de 
maneira remota.

E os benefícios das casas inteli-
gentes não param por aí. É possível 
verifi car até mesmo as gavetas! 
Quando é preciso controlar o ho-
rário dos remédios de quem está 
em casa, por exemplo, pode-se 
programar o lugar em que eles 
estão guardados para que você 
seja avisado caso a gaveta não 
seja aberta no momento em que 
a medicação precise ser tomada. 
Se para você o problema é com o 
fi lho adolescente que sempre se 
atrasa para ir para escola, ou com o 
controle de horário de idosos, isso 
também pode ser evitado, já que 
com a programação dos colchões, 
você pode saber se a pessoa acor-
dou no horário correto.

Para evitar o desperdício, exis-
tem as programações de inúmeros 
utensílios, como os chuveiros, tor-
neiras, janelas e televisões.  Com 
isso, ao detectar que algo está liga-
do sem utilização, os equipamentos 
são automaticamente desligados. E 
com a programação de abertura de 
cortinas e persianas, a luz natural 
pode ser melhor aproveitada, dimi-
nuindo a necessidade da utilização 
de energia. 

Portanto, a automação de for-
ma integrada pode proporcionar 
inúmeros benefícios para a popu-
lação, garantindo uma supervisão 
quase impossível de ser alcançada 
de outra forma. Vale ressaltar 
que a tecnologia pode ser uma 
grande facilitadora, mas é fun-
damental a inteligência humana 
para analisar as situações e tomar 
as decisões mais adequadas para 
cada momento.

(*) - É diretora da Building Information, 
uma divisão da Seal Telecom - 

multinacional brasileira de engenharia 
de projetos que agrega tecnologias 

inovadoras para o desenvolvimento de 
projetos efi cientes e competitivos.

Automação residencial: 
uma garantia de 

conforto e segurança
É preciso conciliar maneiras de realizar todas as obrigações e 
ainda ter tempo para aproveitar e cuidar das crianças
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